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DECISÃO

AÇÃO CAUTELAR – INADEQUAÇÃO.

1. O assessor Dr. Alexandre Freire prestou as seguintes informações:

Rafael Evandro Fachinello ajuíza ação cautelar inominada 
para  impedir  a  prática  de  potencial  ato  de  nomeação,  pela 
Presidente da República,  de Luiz Inácio Lula da Silva para o 
cargo  de  Ministro  de  Estado,  no  que  teria  o  propósito  de 
subtrair da Justiça Federal de primeira instância a competência 
para processá-lo e julgá-lo por suposto delito cometido.

Argumenta  que  o  eventual  ato,  se  implementado,  não 
observaria  os  elementos  conformativos  dos  atos 
administrativos,  pois  o  objetivo  destoaria  do  alcance  do 
interesse público, consubstanciando desvio de finalidade.

Segundo alega, a nomeação possui, tão somente, o intuito 
de blindá-lo de investigação instaurada em primeiro grau de 
jurisdição e do pedido de prisão preventiva formalizado.

Assevera que, a prevalecer a pretensão da Chefe do Poder 
Executivo,  divulgada  por  meios  de  comunicação,  haverá 
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manifesto uso fraudulento das prerrogativas do cargo. Sustenta 
a  ilegalidade  do  ato,  ante  o  desenho  institucional  de 
competências projetado pelo constituinte.

Sob o ângulo do risco, enfatiza a potencial invalidação do 
ato administrativo.

Requer o deferimento da medida acauteladora, de modo a 
obstar  a  eventual  nomeação de Luiz  Inácio  Lula  da Silva ao 
cargo de Ministro de Estado.

O processo encontra-se concluso no Gabinete.

2. Percebam as balizas do caso concreto. Sob o título de ação cautelar 
inominada, o autor busca impedir, em caráter preventivo, a nomeação de 
Luiz Inácio Lula da Silva, pela Presidente da República, para o cargo de 
Ministro de Estado, no que possuiria foro por prerrogativa de função, no 
Supremo,  relativamente  a  possível  persecução  penal  decorrente  de 
procedimento investigatório em curso no Estado do Paraná.

Surge inadequada a via eleita. Não está claro, a partir da leitura da 
inicial,  se  a  ação  cautelar  foi  formalizada  em  caráter  incidental  ou 
preparatório. Mostra-se omissa a peça no tocante à indicação da lide e do 
fundamento, presente o disposto no artigo 800, inciso III, do Código de 
Processo Civil. Há dúvidas, até mesmo, quanto à competência originária 
do Supremo para a apreciação da demanda, consideradas as hipóteses 
estritas  versadas  no  artigo  102  da  Carta  da  República,  bem  assim  o 
previsto no artigo 800 do Código de Processo Civil, em que estipulado 
caber o exame ao juiz da causa, se incidental, ou àquele competente para 
o conhecimento da ação principal, se preparatória.

No  mais,  a  pretensão  é  de  natureza  satisfativa.  Observem  a 
organicidade  própria  do  Direito  instrumental.  A  cautelar  volta-se  a 
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proteger direito suscetível a grave dano de incerta reparação ou, ainda, a 
garantir a utilidade de provimento final.

3. Ante o quadro, nego seguimento ao pedido formulado e extingo o 
processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, 
do Código de Processo Civil.

4. Publiquem.

Brasília, 16 de março de 2016.

Ministro MARCO AURÉLIO
Relator
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